
                 CÂMARA DOS DEPUTADOS 

LIDERANÇA DO PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE 
ASSESSORIA TÉCNICA 

 

REQUERIMENTO DE INCLUSÃO NA ORDEM DO DIA 

 

 Senhor Presidente, 

 

 Os altos índices de violência se arrastam há muitos anos no Brasil, 

vitimando, em especial, jovens negros das periferias urbanas. Aumento de penas e 

hipertrofia do sistema penitenciário, junto a operações policiais de grande impacto midiático, 

têm se repetido de forma inócua, sem alterar positivamente essa realidade. Essas supostas 

soluções têm agravado os problemas que se propõem a combater: a política de 

encarceramento em massa alimentou o surgimento e fortalecimento de organizações 

criminosas. A “guerra às drogas” fracassou no Brasil, assim como internacionalmente: não 

reduziu a violência e a criminalidade, nem o consumo de drogas. Manter e aprofundar essa 

aposta terá como consequência enviar mais e mais jovens para as “escolas do crime” em 

que consistem as prisões, para engrossarem as fileiras do crime organizado.  

 A crise da segurança pública brasileira é estrutural, e exige mudanças 

profundas, de reforma de seus aparatos e reorientação das lógicas que os orientam. Com 

essa convicção, a bancada do PSOL destaca 10 medidas legislativas que se encontram 

em tramitação nesta Casa, e que têm grande contribuição a oferecer para esse propósito, 

de enfim se estabelecer um sistema de segurança pública consistente, com cidadania.  

 Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do artigo 114, inciso XIV do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a inclusão na Ordem do Dia das proposições 

legislativas abaixo que se encontrem prontas para a pauta, e que as demais também sejam 

incluídas na agenda prioritária de medidas para enfrentar a crise da segurança pública. 

 

 Termos em que pede deferimento. 

 

Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 2018.  

 

         Deputado IVAN VALENTE 

        Líder do PSOL  

 
 



10 medidas legislativas de garantia da Segurança Pública com Cidadania 

 

 

Eixo 1: Responsabilidade político-criminal 

  
 

1. PL 4373/2016, de autoria dos Deps. Chico Alencar (PSOL-RJ) e Wadih Damous (PT-

RJ): institui a “Lei de Responsabilidade Político-Criminal”. “Estabelece a necessidade de 

análise prévia do impacto social e orçamentário das propostas legislativas que tratam de 

criação de novos tipos penais, aumento de pena ou que tornem mais rigorosa a execução 

da pena”. 

 

2. PRC 234/2017, de autoria dos Deps. Jean Wyllys (PSOL-RJ) e Wadih Damous (PT-RJ), 

que “altera o inciso X do art. 32 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados para 

incluir o requisito de análise dos aspectos financeiros e orçamentários públicos quaisquer 

proposições legislativas que tratem da criação de novos tipos penais, aumentem a pena 

cominada ou tornem mais rigorosa a execução da pena, considerando a quantidade de 

vagas necessárias no sistema prisional”. 

 

 

Eixo 2: Reverter a fracassada política de guerra às drogas 

 

 

3. PL 7270/2014, de autoria do Dep. Jean Wyllys (PSOL-RJ): “Regula a produção, a 

industrialização e a comercialização de Cannabis, derivados e produtos de Cannabis, 

dispõe sobre o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas, cria o Conselho 

Nacional de Assessoria, Pesquisa e Avaliação para as Políticas sobre Drogas, altera as leis 

nºs 11.343, de 23 de agosto de 2006, 8.072, de 25 de julho de 1990, e 9.294, de 15 de julho 

de 1999 e dá outras providências”. 

 

 

Eixo 3: Reforma e Valorização das Polícias 

 

 

4. PEC 446/2009, de autoria do Senado Federal (Senador Renan Calheiros e outros), que 

“institui o piso salarial para os servidores policiais”. 



 

5. Projeto de Lei 4471/12, de autoria dos Deputados Paulo Teixeira (PT/SP), Fábio Trad 

(PMDB/MS), Delegado Protógenes (PCdoB/SP) e Miro Teixeira (PDT/RJ), que “trata de 

procedimento de perícia, exame de corpo delito, necropsia e da instauração de inquérito 

nos casos em que o emprego da força policial resultar morte ou lesão corporal”.  

 

Eixo 4: Acesso à Informação na Segurança Pública 

 

 

6. PL 4894/2016, de autoria do Dep. Reginaldo Lopes (PT-RJ), que “dispõe sobre os 

procedimentos a serem observados pelos órgãos de Segurança Pública da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios em relação a sua transparência e prestação de contas e cria 

a Lei de Acesso à Informação na Segurança Pública – LAISP”. 

 

 

Eixo 5: Reforma do sistema prisional e do processo penal 

 

 

7. PL 7515/2017, de autoria do Dep. Jean Wyllys (PSOL-RJ), que “altera o artigo 243 do 

Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, para vincular 

os requisitos inerentes ao mandado de busca e apreensão à validade do elemento de prova 

dele derivado e, da mesma maneira, tratando do preenchimento dos requisitos inerentes 

às decisões de prisão preventiva, se o mandado de busca contiver também ordem de 

prisão” (explicita, por exemplo, que o mandado de busca e apreensão deve conter o 

endereço exato da casa e o nome do morador, além dos motivos concretos que tornaram 

a medida imprescindível. Esclareça-se que os “mandados coletivos de busca e apreensão” 

já não têm amparo na legislação vigente; são inconstitucionais, violam direitos e garantias 

fundamentais, como a de presunção de inocência).  

 

8. PL 6918/2017, de autoria dos Deps. Glauber Braga (PSOL/RJ) e Wadih Damous (PT-

RJ), que “Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal - a fim de 

definir diretrizes, objetivos e outros parâmetros referentes à assistência educacional nos 

estabelecimentos prisionais”.  

 

9. PL 7037/2017, de autoria dos Deps. Glauber Braga (PSOL/RJ) e Wadih Damous (PT-



RJ), que “acrescenta o art. 77-A ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal” – “trata da suspensão condicional da pena em razão da maternidade”. 

 

 

Eixo 6: Controle de armas 

 

 

10. PEC 376/2017, de autoria do Deputado Rubens Pereira Júnior (PCdoB/MA) e outros, 

que insere o artigo 243A, no texto constitucional, determinando a expropriação das glebas 

de qualquer região do país onde, comprovadamente, houver a utilização de milícia armada. 


